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2.8 Ativos intangíveis

(a) Softwares

As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e 
fazer com que eles estejam prontos para ser utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil esti-
mável de cinco anos.
Os custos associados à manutenção de softwares são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. 

2.9 Imobilizado

Terrenos e edifi cações compreendem, principalmente, fábricas, e escritórios. O imobilizado é mensurado pelo seu 
custo histórico, menos depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisi-
ção dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fl uxo 
de caixa qualifi cados como referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico também 
inclui os custos de fi nanciamento relacionados com a aquisição de ativos qualifi cadores.
Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, confor-
me apropriado, somente quando for provável que fl uam benefícios econômicos futuros associados ao item e que o 
custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. To-
dos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos.
Os terrenos não são depreciados. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar 
seus custos aos seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Imóveis e bens em operação 42; 72
Instalações e sistemas operacionais 35
Equipamentos autônomos 10
Veículos 5
Outros 2; 5; 10

Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao fi nal de cada exercício.
O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for 
maior do que seu valor recuperável estimado.
Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação dos resultados com o valor contábil e são 
reconhecidos em “Outras”.

2.10 Impairment de ativos não fi nanceiros

Os ativos que estão sujeitos à depreciação e amortização são revisados para a verifi cação de impairment sempre 
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fi ns de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fl uxos de caixa 
identifi cáveis separadamente (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não fi nanceiros, exceto o ágio, que 
tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente para a análise de uma possível reversão do impair-
ment na data de apresentação do relatório.

2.11 Contas a pagar aos fornecedores

As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de forne-
cedores no curso normal dos negócios, sendo classifi cadas como passivos circulantes se o pagamento for devido 
no período de até um ano (ou no ciclo operacional normal dos negócios, ainda que mais longo). Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.

2.12 Empréstimos

Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, 
subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos 
dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo, 
uma vez que seja provável que uma parte ou todo o empréstimo seja sacado. Nesse caso, a taxa é diferida até que 
o saque ocorra. Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do emprésti-
mo, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período 
do empréstimo ao qual se relaciona.
Os empréstimos são classifi cados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicio-
nal de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.

2.13 Provisões

As provisões para restauração ambiental e ações judiciais (trabalhista, civil e impostos indiretos) são reconhe-
cidas quando: a Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como 
resultado de eventos passados; é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação; 
e o valor tiver sido estimado com segurança. As provisões para reestruturação compreendem multas por res-
cisão de contratos de arrendamento e pagamentos por rescisão de vínculo empregatício. As provisões não são 
reconhecidas com relação às perdas operacionais futuras.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a probabilidade de 
liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de obrigações seja pequena.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que devem ser necessários para liquidar a obrigação, 
usando uma taxa antes de impostos, a qual refl ita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e 
dos riscos específi cos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa fi nanceira.

2.14 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido

As despesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos corrente e diferido. 
Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção em que esti-
verem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse caso, o imposto também 
é reconhecido no patrimônio.
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de renda com relação às situações em que a regulamen-
tação fi scal aplicável dá margem a interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores 
estimados de pagamento às autoridades fi scais.
O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferen-
ças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fi scais dos ativos e passivos e seus valores contábeis nas 
demonstrações fi nanceiras. O imposto de renda e contribuição social diferidos são determinados, usando alíquotas 
de imposto (e leis fi scais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser 
aplicadas quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade 
de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas.
Os impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legalmente de 
compensar os ativos fi scais correntes contra os passivos fi scais correntes e quando os impostos de renda diferidos 
ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mesma autoridade tributável sobre a 
entidade tributaria ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção de liquidar os saldos numa base líquida.

2.15 Benefícios a empregados

Participação nos resultados e bônus

O reconhecimento dessa participação é usualmente efetuado quando do encerramento do exercício, momento em 
que o valor pode ser mensurado de maneira confi ável pela Companhia.

2.16 Capital social

As ações ordinárias são classifi cadas no patrimônio líquido. 

2.17 Reconhecimento da receita

A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. 
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que 
benefícios econômicos futuros fl uam para a entidade e quando critérios específi cos tiverem sido atendidos. A 
Companhia baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo de 
transação e as especifi cações de cada venda.

(a) Venda de produtos - Alumínio

A Companhia é uma fábrica de fundição que produz e vende lingotes de alumínio primário e alumínio primário líqui-
do, sendo este um produto intermediário. As vendas dos lingotes de alumínio são feitas na modalidade FOB (Free 
on Board) em navios no Porto de Vila do Conde, basicamente para exportação, e as vendas de alumínio líquido em 
modalidade CPT (Carriage Paid To), para vendas apenas no mercado interno. As transferências de título e risco das 
mercadorias se dão na hora do carregamento, mais precisamente quando o produto ultrapassa a murada do navio, 
ou no local nomeado pelo cliente, no caso do alumínio líquido.
Tanto o lingote de alumínio quanto o alumínio líquido são vendidos mediante preço fórmula defi nido no Acordo 
Básico de Vendas da Companhia e qualquer alteração desta fórmula deverá ser aprovada pelos Acionistas. 
As vendas da Companhia são feitas apenas para seus acionistas, ou outras partes que receberão a cessão de um 
acionista, de acordo com as quantidades anuais contempladas no Acordo Suplementar. O Acordo Suplementar 
também estipula a qualidade do produto e condições de pagamento, contemplando o prazo de 10 dias após data 
da entrega.

(b) Receita fi nanceira

A receita fi nanceira é reconhecida conforme o prazo decorrido, usando o método da taxa efetiva de juros. Quando 
uma perda (impairment) é identifi cada em relação a umas contas a receber, a Companhia reduz o valor contábil 
para seu valor recuperável, que corresponde ao fl uxo de caixa futuro estimado, descontado à taxa efetiva de juros 
original do instrumento. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, os juros são incorporados às contas a 
receber, em contrapartida de receita fi nanceira. Essa receita fi nanceira é calculada pela mesma taxa efetiva de juros 
utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, a taxa original das contas a receber.

2.18 Distribuição de dividendos 

A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações 
fi nanceiras da Companhia ao fi nal do exercício, com base no estatuto social da Companhia. 
Qualquer valor acima do defi nido no estatuto social da Companhia, que é de 50%, somente é provisionado na data 
em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral.

2.19 Refazimento das demonstrações fi nanceiras

A Companhia optou pelo refazimento e reapresentação das demonstrações fi nanceiras do exercício fi ndo em 31 de 
dezembro de 2009 devido a ajuste identifi cado durante a elaboração das demonstrações fi nanceiras do exercício 
fi ndo em 31 de dezembro de 2010, cujos efeitos contábeis ocorreram em exercícios anteriores.
Sendo assim, a Companhia está reapresentando as suas demonstrações fi nanceiras para o referido exercício, origi-
nalmente divulgadas em 26 de fevereiro de 2010.
Os ajustes identifi cados referem-se à ajuste de provisão para participação dos empregados nos resultados de 2009, 
cujo reconhecimento era feito pelo regime de caixa, bem como efetuou registro retroativo dos gastos com encargos 
setoriais sobre energia elétrica, pagos pela Eletronorte, e que não foram cobrados tempestivamente dos consu-
midores cativos de energia. A Aneel, que é a agência reguladora do setor expediu em 15 de dezembro de 2009 a 
Resolução nº 927, determinando a Companhia como devedora dos encargos à Eletronorte e consequentemente, 
a companhia reconhece o respectivo contas a pagar. O saldo líquido dos ajustes na Participação nos Resultados e 
Encargos de Energia (CVA) montam: em 31 de dezembro de 2009, R$ 1.700 (2008 - R$ -8.940) e R$ -15.583, 
respectivamente.

(a) Demonstração do resultado de 2009

Saldo reportado Ajuste Saldo reapresentado

Receita líquida de vendas 1.412.446 1.412.446
Custo dos produtos vendidos e serviços (1.428.986) 2.576 (1.426.410)
Receitas (despesas) operacionais, líquidas (112.405) (14.161) (126.566)
Resultado fi nanceiro, líquidos 212.842 (9.450) 203.392

Lucro antes do IR/CSLL 83.897 (21.035) 62.862

Imposto de renda e contribuição social 69.488 7.152 76.640

Lucro líquido do exercício 153.385 (13.883) 139.502

(b) Balanço patrimonial de 2009

Saldo 
reportado

Ajuste 
2008

Ajuste 
2009

Saldo 
reapresentado

Ativo
 Circulante 461.858 461.858
 Não circulante (i) 2.669.212 4.604 7.152 2.680.968

Total 3.131.070 4.604 7.152 3.142.826

Passivo e patrimônio líquido
 Circulante (ii) (iii) 640.424 13.544 21.035 675.003
 Não circulante 426.251 426.251
 Patrimônio líquido (iv) 2.064.395 (8.940) (13.883) 2.041.572

Total 3.131.070 4.604 7.152 3.142.826
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